
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0007, DE 09 DE MARÇO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 134 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 911/2011. 
I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o parágrafo 3º do artigo 134 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011, reduzindo o intervalo entre jornadas de cargos cumuláveis para o mínimo de meia hora.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada na justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, o seguinte:
“Pretende a presente Proposição, alterar o disposto no parágrafo 3º, do artigo 134 da Lei Complementar Municipal nº 911, de 13 de dezembro de 2011.

Esse projeto visa reduzir o intervalo entre as jornadas dos cargos a serem acumulados pelos professores da rede municipal de ensino para 30 (trinta) minutos, de modo a possibilitar que referidos profissionais possam acumular cargos, sem que corram o risco de incidir em acúmulo ilegal de cargos, posto que o intervalo de 1 (uma) hora, até então vigente, dificulta sobremaneira o acúmulo. 

Significa, portanto, mais um passo importante no processo de valorização dos Servidores Públicos, em especial aos integrantes da carreira do Magistério.

Cumpre destacar que referida categoria profissional, mormente diante da autorização constitucional, costuma acumular cargos de modo a possibilitar o incremento de seus rendimentos e a redução do intervalo entre as jornadas possibilitará o pleno desenvolvimento de suas atividades sem qualquer embaraço de ordem legal.

Desta forma, dá o Município importante passo no sentido de atender um pleito que há tempos é cobrado pelos professores da rede municipal de ensino, reconhecendo e motivando os profissionais que estão a frente deste processo.”

III - ASPECTOS JURÍDICOS
Como explicitado no parecer jurídico emanado pela Procuradoria do Município, a possibilidade de acumulação remunerada de cargos públicos é medida excepcional autorizada pelo artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal, do mesmo modo que estabelece o artigo 134 do Estatuto Municipal dos Servidores (Lei Complementar 911/2011).

Nesse passo, a Administração Pública é regida à luz dos princípios constitucionais inscritos no art. 37 da CF, encontrando-se subordinada ao princípio da legalidade e, como o regime jurídico estatutário é fundado em lei, a relação entre as partes deve ser examinada sob a ótica do direito público, nos exatos termos da lei.

Seguindo o mesmo preceito contido da Carta Maior, os Municípios têm competência para organizar seu funcionalismo como consectário da autonomia administrativa de que dispõem, em tratar de seus interesses locais (art. 30, I, CF). Nessa premissa, dispõe o §3º do Artigo 134 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011 sobre referida acumulação.

Observa-se que a Constituição Federal apenas se refere a compatibilidade de horários, sem estabelecer intervalo mínimo entre as jornadas, partindo-se do pressuposto de que existe um intervalo de tempo objetivamente suficiente para que se reconheça tal compatibilidade.
Esse entendimento pode ser comprovado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, no qual fica claro que se a Constituição Federal não regulamentou tal matéria, não há impedimento para que essa regulação possa ser feita pelo Município, prevalecendo o interesse local e o Estatuto dos Servidores Municipais:

Voto nº 10.343    Apelação nº. 0241249-35.2009.8.26.0000

Apelante: Patrícia Elaine Risther

Apelado: Prefeito Municipal de Araras

Comarca: 1ª Vara de Araras   
Juiz: Dr. Guilherme Salvatto Whitaker

APELAÇÃO - Mandado de segurança - Servidora pública municipal, detentora do cargo de professora - Posterior aprovação em concurso público para o exercício de outro cargo de professora, em município diverso - Indeferimento de pedido de acúmulo de cargos, por incompatibilidade de horários - Pretensão de revogação do ato administrativo que tornou sem efeito sua nomeação para o segundo cargo - Ordem denegada - Pedido de reforma – Possibilidade - Documentação suficiente para o confronto entre as jornadas de trabalho - Cumulação de cargos públicos prevista no art. 37, XVI, “a”, da CF - Exigência de, no mínimo, duas horas de intervalo entre uma jornada e outra - Impossibilidade de criação, pelo ente municipal, de restrição que a própria Lei Maior não previu - Incompatibilidade de horários que, ademais, somente pode ser analisada após a investidura do servidor - Existência de direito subjetivo à nomeação e posse no cargo para o qual foi aprovada mediante concurso público - Ofensa a direito líquido e certo caracterizada - Concessão da segurança - Provimento do recurso.

Assim, o Município ao estabelecer um intervalo mínimo entre as jornadas dos cargos acumuláveis, cria uma ressalva legislativa, com base na sua autonomia, justamente para legislar de assuntos de seu interesse local.

O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União, segundo as conveniências locais. Devendo, todavia, fazê-lo por meio de lei. 

No caso específico, pretendendo o servidor municipal exercer dois cargos públicos, deverão ser respeitados a compatibilidade de horários e intervalo mínimo entre as jornadas dos cargos a serem cumulados, exigidos pela lei. Observado tais requisitos legais, estará enquadrado nos permissivos legais acima mencionados, que autorizam a cumulação de dois cargos públicos. 

No que tange a constitucionalidade do referido intervalo, observa-se que a matéria é de interesse local, cabendo, portanto, ao Município a competência legislativa para tratar da matéria, conforme dispõe o art. 30, I da Constituição da República.

Insta ressaltar que o projeto em questão abrange os servidores cuja acumulação remunerada de cargos públicos é permitida pela Constituição Federal em seu inciso XVI do art. 37 e pelo §3º do Artigo 134 da Lei Complementar Municipal nº 911/2011, não apenas e tão somente para os professores da rede municipal de ensino, conforme bem relata a justificativa do projeto.

Portanto, não se vislumbra qualquer irregularidade ou ilegalidade no projeto de lei ora apresentado, vez que a Administração Pública tem a faculdade de escalonar e fixar, sob seu critério, cumprindo com os princípios da legalidade e da supremacia do interesse público.

O Projeto de Lei Complementar, por mais que esteja tratando de normas de direito público, também possui consonância com o regime privado celetista, conforme se afere da Lei 13.467, que introduziu em 2017 uma reforma trabalhista, dispondo quanto à matéria no seguinte sentido:

Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: (Incluído pela lei 13.467, de 2017)

(...)

III - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas superiores a seis horas;

Art. 611-B. Parágrafo único. Regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste artigo. 




 Comprovando a discricionariedade do Administrador Público na regulamentação do intervalo entre jornadas, podemos citar o Decreto nº 52.054/2007 do Estado de São Paulo:
DECRETO Nº 52.054, DE 14 DE AGOSTO DE 2007

Dispõe sobre o horário de trabalho e registro de ponto dos servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias, consolida a legislação relativa às entradas e saídas no serviço, e dá providências correlatas

Artigo 1º - O horário de trabalho e o registro de ponto dos servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias obedecerão às normas estabelecidas neste decreto.

...
Artigo 4º - A jornada de trabalho dos servidores sujeitos à prestação de trinta horas semanais, correspondentes a seis horas diárias de serviço, deverá ser cumprida dentro da faixa horária entre sete e dezenove horas, assegurado o intervalo mínimo de quinze minutos para alimentação e descanso.




Portanto, diante de todo o exposto, não há óbice na alteração pretendida, adequando nossa legislação municipal com o interesse local bem demonstrado na justificativa, respaldado no entendimento doutrinário e jurisprudencial quanto a matéria em análise.





Por fim, cabe informar que a alteração é um anseio, principalmente dos servidores da educação, que possuem uma carga horária compatível de cumulação, e ficam impossibilitados diante do intervalo mínimo de uma hora, originalmente previsto no estatuto municipal. Além de ser notório o interesse nessa cumulação, notadamente diante dos baixos salários oferecidos aos professores de uma maneira geral. 




Saliente-se, por oportuno, que as questões de alimentação do professor e de um suposto descanso, podem se dar no momento do intervalo da aula (merenda escolar), que acontece tanto no período da manhã como no período da tarde.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o estatuto dos servidores municipais.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Educação.




Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 13 de março de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
